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Resumo: Este artigo avaliou o impacto dos incentivos públicos aos Arranjos Produtivos Locais 
(APLs) sobre o PIB per capita dos municípios do Rio Grande do Sul. Após a identifi cação dos 
APLs, aplicou-se a metodologia de MQO e de Estimação de Diferenças em Diferenças para captar 
o efeito do apoio ao APL sobre o PIB per capita. Na análise de APLs selecionados, apenas o APL 
de máquinas e implementos agrícolas apresentou impacto positivo sobre o PIB per capita com 
signifi cância estatística. 
Palavras-chave: Arranjos Produtivos Locais; estimação de diferenças em diferenças; Avaliação 
de Políticas Públicas.
Abstract: This paper evaluated the public incentives to clusters impact on GDP per capita of cities 
in Rio Grande do Sul, Brazil, where these clusters were identifi ed. We applied the methodology 
and OLS Estimation of Differences in Differences to capture the effect of support to clusters on 
GDP per capita. For specifi c clusters selected, only the cluster of farm machinery and implements 
a positive impact on GDP per capita statistically signifi cant.
Key words: Clusters; estimation of differences in differences; Evaluation of Public Policies.
Résumé: Ce document a évalué l’impact des incitations publiques à des groupes, sur le PIB par 
habitant des villes de Rio Grande do Sul, où ces groupes ont été identifi és. Nous avons appliqué 
la méthodologie et les OLS Estimation des différences de différences pour capturer l’effet de sou-
tien aux clusters sur le PIB par habitant. Pour les clusters spécifi ques sélectionnés, seul le cluster 
de machines agricoles et met en œuvre un impact positif sur le PIB par habitant statistiquement 
signifi catives.
Mots-clés: Arrangements Productifs Locaux; differences des differences estimation; Évaluation 
des Politiques Publiques.
Resumen: En este trabajo se evaluó el impacto de los incentivos públicos a las agrupaciones, en el 
PIB per cápita de las ciudades de Río Grande do Sul, donde se identifi caron estos grupos. Aplicamos 
la metodología y OLS Estimación de diferencias en diferencias para capturar el efecto del apoyo 
a grupos en el PIB per cápita. Para grupos específi cos seleccionados, sólo el grupo de maquinaria 
agrícola y pone en práctica un impacto positivo en el PIB per cápita estadísticamente signifi cativas. 
Palabras clave: Arreglos Productivos Locales; estimación diferencias de las diferencias; Evaluación 
de Políticas Públicas.

* Faculdade de Tecnologia de São Paulo (Fatec Senac), Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil.
** Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil.
*** Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), Toledo, Paraná, Brasil.

INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 17, n. 4, p. 699-712, out./dez. 2016.



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 17, n. 4, p. 699-712, out./dez. 2016.

700 Diogo Sá Carvalho; André Carraro; Pery Francisco Shikida

1 INTRODUÇÃO

As duas últimas décadas apresen-
taram notório crescimento no interesse 
pelo papel dos Arranjos Produtivos Locais 
(APLs) na promoção do desenvolvimento 
regional. O tema passou a frequentar a 
agenda acadêmica e, por estar associado 
a uma solução factível para o desenvol-
vimento econômico, principalmente de 
regiões relativamente estagnadas econo-
micamente (BOURLEGAT, 2006; COSTA; 
ANDRADE; SILVA, 2006; KIRSCHBAUM 
et al., 2007), ganhou espaço também 
na agenda política (MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR [MDIC], 2013; 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
E PROMOÇÃO DO INVESTIMENTO DO 
RIO GRANDE DO SUL [SDPI], 2013).

O APL tem como característica ser 
uma aglomeração “de agentes econômi-
cos, políticos e sociais, localizados no mes-
mo território e que operam em atividades 
produtivas correlacionadas” (RIBEIRO et 
al., 2013, p. 106). Embora os APLs sejam 
marcados pela ausência de uma estrutura 
organizativa e de governança, podem atu-
ar como impulsionadores da economia, 
transformando alguns empreendimentos 
em forças motrizes de desenvolvimento 
local (RIBEIRO et. al., 2013). 

A partir do ano 2000, o tema entrou 
em debate no planejamento econômico 
por meio da lei do plano plurianual do 
governo federal (MDIC, 2000). Desde 
então, governos estaduais e municipais, 
bem como agências de fomento ao desen-
volvimento, passaram a tratar do tema em 
maior ou menor intensidade. O governo 
do Rio Grande do Sul iniciou, em 1999, o 
Programa de Apoio aos Sistemas Locais 
de Produção, o qual tinha por objetivo 
apoiar o desenvolvimento de APLs em 
torno de cadeias produtivas mais dinâ-
micas, por meio de incentivos ao investi-
mento, apoio à organização de atividades 
associadas e ao arranjo de cadeias produ-
tivas (TATSCH; PASSOS, 2008).

De uma forma geral, os estudos 
sobre APLs no Brasil possuem um viés 
mais qualitativo. Nessa linha, destacam-
-se Bourlegat (2006), Costa et al. (2006) e 
Tatsch e Passos (2008). Embora a aborda-
gem qualitativa seja relevante, é também 
necessário e importante, tanto em termos 
acadêmicos como em termos pragmáticos, 
subsidiar o formulador de políticas públi-
cas com avaliações do impacto econômico 
que permita ao formulador identifi car 
casos de sucesso ou necessidades de mu-
danças, de tal forma a obter o resultado 
esperado quando do desenho do incentivo 
político.

Esta é a lacuna na literatura nacional 
que este artigo pretende suprir. Contudo 
este artigo não tem a pretensão de dar 
uma resposta defi nitiva sobre qual é o 
papel do Arranjo produtivo Local no cres-
cimento econômico, ou se ele passou a ser 
um indutor do crescimento econômico, 
mas de apresentar evidências empíricas 
que possam estimular novos trabalhos 
de avaliação de impacto econômico em 
políticas públicas de impacto regional. 

Nesse contexto, o objetivo geral des-
te artigo é analisar o efeito do incentivo 
público ao fomento de APLs, normati-
zado a partir do ano 2000 com a inclu-
são do tema na lei do plano plurianual. 
Especifi camente, pretende-se avaliar o 
impacto dessa lei sobre a renda per capi-
ta nos municípios do Rio Grande do Sul 
onde há arranjos produtivos locais iden-
tifi cados. Nesse sentido, a questão central 
deste artigo é: o apoio público ao fomento 
dos APLs tem efeito sobre o PIB per capita 
dos municípios do Rio Grande do Sul com 
arranjos produtivos identifi cados?

A escolha do Rio Grande do Sul 
deve-se ao fato dos APLs poderem ser o 
canal de retomada do crescimento eco-
nômico do estado, visto que, nos últimos 
anos, o Rio Grande do Sul reduziu sua 
participação no PIB nacional e tem per-
dido o dinamismo econômico em relação 
aos demais estados (BANCO CENTRAL 
DO BRASIL [BCB], 2011). Por conta da 
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perda no dinamismo econômico, a busca 
de novos arranjos industriais foi um dos 
mecanismos pensados como indutores 
de um novo processo de crescimento 
econômico (SDPI, 2013). Sendo uma po-
lítica relevante para o Rio Grande do Sul, 
é importante avaliar a sua efi cácia em 
promover esse tipo de arranjo produtivo 
no estado. 

O artigo está estruturado em cinco 
seções. Além desta introdução que apre-
senta o objetivo do artigo, a seção seguinte 
discorre sobre o referencial teórico. A ter-
ceira seção traz a estratégia de estimação 
e a fonte dos dados utilizados. A quarta 
seção apresenta os resultados e, por fi m, 
na última seção, são tecidas as conside-
rações fi nais. 

2 A ESTRUTURA DE MERCADO E OS 
ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

Uma estratégia competitiva de que 
as empresas de um mesmo setor se uti-
lizam é a aglomeração como forma de 
obter maior competitividade no mercado. 
Ao atentar para a estrutura, elas buscam 
um desempenho econômico melhor via 
ajuste na conduta de suas ações: o modelo 
estrutura-conduta-desempenho (ECD) 
ajuda a entender o comportamento es-
tratégico que está presente na decisão de 
aglomeração das empresas de um mesmo 
setor em um arranjo produtivo. A seguir, 
tal modelo é descrito para, posteriormen-
te, subsidiar uma discussão sobre arranjos 
produtivos locais a ser apresentada.

2.1 Modelo estrutura-conduta-
desempenho

O modelo estrutura-conduta-desem-
penho (ECD) é um paradigma de análise 
para utilizar o conceito de competitivi-
dade empresarial. Para que o conceito 
possa ser corretamente operacionalizado 
é necessário que os principais elementos-
-chave do ambiente interno que irão deter-
minar a estrutura do mercado, a conduta 

dos empresários e o desempenho este-
jam incorporados no modelo de análise 
(SCHERER; ROSS, 1990).

O paradigma ECD estabelece que o 
desempenho competitivo (rentabilidade) 
está relacionado com a estrutura de mer-
cado (nível de concentração industrial). A 
conduta empresarial é o canal que deter-
minará seu melhor ou pior desempenho. 
Ou seja, por meio do seu comportamento 
em relação à política de vendas e fi xação 
de preços, bem como à decisão de aliar-se 
ou não com outros empresários do setor 
irá interferir na dinâmica de seu cresci-
mento e de sua lucratividade (TIROLE, 
1988).

Dentro desse paradigma, aborda-se 
o conceito de competitividade sistêmica, 
que é mais consistente que o conceito de 
competitividade convencional, por ser 
mais amplo ao não se limitar aos fatores 
internos da empresa como as economias 
de escala e escopo. O conceito vai além ao 
adicionar variáveis externas que infl uen-
ciam a empresa como a infraestrutura eco-
nômica, a infraestrutura social, a política 
macroeconômica bem como as políticas 
setoriais e regionais, entre outras como o 
desenvolvimento de capital humano e as 
políticas de fomento, geração e difusão de 
inovações tecnológicas (POSSAS, 1999).

Ao estar atento a toda a cadeia de 
negócios, à modernização das instituições, 
o empresário busca a melhor estratégia, 
a melhor conduta, para preservar a com-
petitividade de sua empresa ao longo 
do tempo. O objetivo de considerar a 
abordagem sistêmica é compreender a 
dinâmica das variáveis macroeconômicas, 
microeconômicas, institucionais, sociais e 
políticas, cujo resultado pode ser alcançar 
vantagens competitivas necessárias para 
criar, manter e/ou ampliar a participação 
da empresa no seu mercado (POSSAS, 
1999; 2002).

Os fatores sistêmicos que determi-
nam a competitividade em uma economia 
moderna têm na sua origem, segundo 
Carvalho et al. (2006), três níveis: fatores 
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sistêmicos regulatórios, que estimulam 
o ambiente competitivo; os fatores infra-
estruturais, que provêm externalidades 
positivas capazes de aperfeiçoar a com-
petitividade empresarial; e os fatores 
sistêmicos político-institucionais, que são 
as instituições sociais e governamentais 
que afetarão os planos dos empresários.

O que se observa a partir do para-
digma ECD é que os Arranjos Produtivos 
Locais podem ser representados como 
uma estratégia empresarial, na qual a 
aglomeração e cooperação entre os em-
presários são a conduta que busca, junto 
aos fatores sistêmicos, um melhor desem-
penho do setor. A seção seguinte defi ne 
melhor os APLs e apresenta alguns casos 
que parecem confi rmar essa estratégia.

2.2 Arranjos Produtivos Locais: 
estratégia para um melhor desempenho 

Um Arranjo Produtivo Local (APL) 
é uma aglomeração geográfi ca de produ-
tores de um bem e/ou serviços onde os 
agentes pertencentes ao arranjo apresen-
tam um mínimo grau de interação que 
darão perenidade ao arranjo (BANCO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL [BNDES], 2004). 
Conceito similar é adotado pelo Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), que entende que os 
APLs são aglomerações de empresas loca-
lizadas em mesmo território. Essas empre-
sas apresentam especialização produtiva, 
além de manterem articulação, interação, 
cooperação e aprendizagem entre si e com 
outros atores locais em algum grau de 
intensidade (SEBRAE, 2002).

É justamente o conceito do SEBRAE 
que embasa os estudos sobre APLs 
no Brasil. A Fundação de Economia e 
Estatística do estado do Rio Grande do 
Sul (FEE) em parceria com a Agência 
Gaúcha de Desenvolvimento e Promoção 
do Investimento (AGDI) lançou mão 
desse conceito para embasar seu traba-
lho (ZANIN; COSTA; FEIX, 2013). Neste 

estudo, estão todos os APLs existentes 
no estado.

A literatura internacional apresenta 
trabalhos que buscam avaliar o papel do 
suporte público na promoção dos arranjos 
produtivos. De acordo com Martin, Mayer 
e Mayneris (2011), as políticas de forma-
ção de cluster tornaram-se populares em 
muitos países, mas não têm sido avaliadas 
extensivamente. Falck, Heblich,e Kipar 
(2010) exploram essa lacuna e procuram 
avaliar a política de apoio público introdu-
zida na Baviera (Alemanha), utilizando a 
metodologia diferença-em-diferenças-em-
-diferenças (Diferenças Triplas ou DDD). 
A política teve como objetivo estimular 
a inovação e a competitividade regional. 
Os resultados mostraram que aumentou a 
probabilidade de uma inovação por uma 
empresa no setor e houve diminuição da 
despesa em P&D nas indústrias-alvo. 

Buscando avaliar a política públi-
ca implementada no Projeto Industrial 
Cluster (ICP) no Japão, Nishimura e 
Okamuro (2011) utilizam a metodologia 
de diferenças em diferenças, para avaliar 
os diferentes impactos existentes entre o 
apoio direto e o suporte de rede/coorde-
nação indireta. Os resultados sugerem 
que programas de apoio indireto tem um 
impacto grande e forte, sobretudo no que 
diz respeito à inovação, enquanto o apoio 
direto de P&D tem um efeito bastante 
fraco.

Tentando analisar empiricamente 
uma política pública de promoção de clus-
ters industriais na França, Martin, Mayer 
e Mayneris (2011) avaliam quantitativa-
mente uma política de clusters explorando 
dados de empresa, utilizando uma base 
de dados ampla com informações sobre as 
empresas e sobre as políticas públicas. A 
metodologia escolhida também foi a DDD. 
Os resultados mostram que a política não 
conseguiu reverter o declínio relativo da 
produtividade para as empresas visadas 
e a política também não teve efeito sobre 
o emprego e as exportações de empresas 
envolvidas na política. Outra característica 
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da literatura internacional é que ela apre-
senta trabalhos que destacam o papel dos 
arranjos produtivos lançando mão de va-
riáveis puramente econômicas, como PIB 
ou taxa de crescimento.  Delgado, Porter e 
Stern (2012) estudaram o papel dos clus-
ters no desempenho econômico regional 
nos Estados Unidos. Eles utilizaram o sa-
lário, a taxa de crescimento dos salários, o 
crescimento do emprego e a taxa de novas 
patentes para cada região selecionada. 

Os autores encontraram em seus 
resultados que quanto maior a força do 
aglomerado industrial, maiores eram 
os salários não apenas das indústrias 
selecionadas, mas o salário regional era 
infl uenciado pelos altos salários pagos 
no cluster. A vitalidade e pluralidade das 
inovações também foram variáveis signi-
fi cativas para determinar o desempenho 
das regiões.

Ainda segundo Delgado, Porter e 
Stern (2012), as indústrias que partici-
pam de um cluster forte registram maior 
crescimento do emprego, bem como um 
maior crescimento dos salários, número 
de estabelecimentos e patenteamento. 
Eles também encontram evidências de que 
novas indústrias regionais emergem onde 
há um ambiente de cluster forte e sugerem 
que a presença de fortes clusters em uma 
região aumenta as oportunidades de cres-
cimento em outras indústrias e clusters.

Em relação à inovação no âmbito 
dos clusters, Chatterji, Glaeser e Kerr 
(2013) realizaram uma pesquisa em vá-
rios aglomerados industriais nos Estados 
Unidos procurando descobrir o papel do 
empreendedor no processo de criação. 
Os resultados mostram que o empreen-
dedorismo é importante para dinamizar 
o crescimento econômico de uma região, 
mas não encontra evidências que aprovem 
as políticas governamentais que têm a 
intenção de “criar empreendedores”.

Hashino e Otsuka (2013) analisam 
a pertinência do modelo Sonobe-Otsuka, 
que procura explicar o processo de desen-
volvimento de longo prazo, baseado em 

cluster nos países em desenvolvimento. 
Foi avaliado um modelo endógeno de 
desenvolvimento industrial baseado 
em Sonobe-Otsuka que seria, segundo 
os autores, o único modelo concebido a 
explicar o processo de longo prazo de 
desenvolvimento de clusters em países 
em desenvolvimento. Eles concluem que 
é importante reconhecer o papel das asso-
ciações comerciais na introdução de novas 
tecnologias e gestão do conhecimento, e 
proteger a marca de clusters industriais. 
Ainda ressaltam que o apoio do governo 
local para o desenvolvimento de clusters 
industriais também pode ser importante 
se o custo de realizar uma ação coletiva 
voluntária é proibitivo.

Buscando dar uma defi nição opera-
cional para um APL, Costa (2011) analisa 
a evolução de todos os conceitos que en-
volvem o termo e conclui a importância da 
aglomeração industrial para o desenvolvi-
mento econômico de uma região devido 
aos ganhos que a sinergia empresarial 
gera: atração de mão de obra qualifi cada, 
inovações tecnológicas, novas empresas 
para o setor a montante e a jusante, entre 
outros aspectos. Embora haja discussões 
conceituais sobre a nomenclatura adequa-
da às aglomerações industriais, como clus-
ters ou Sistemas Locais Produtivos (SLPs), 
o que não deve mudar é o sentido do 
objeto de análise (SUZIGAN et.al., 2004).

A política brasileira dispõe de regu-
lamentações específi cas para a promoção 
e desenvolvimento dos APLs, como a 
inclusão do tema nos planos plurianuais 
PPA 2004-2007 e 2008-2011 e na criação de 
um grupo de trabalho permanente - GTP 
APL (MDIC, 2000). Esse grupo tem o obje-
tivo de articular as ações governamentais 
dando apoio integrado aos APLs. Além 
do grupo, cada estado brasileiro possui 
um núcleo estadual de apoio aos arranjos 
produtivos locais.

A literatura nacional apresenta 
uma discussão mais qualitativa sobre a 
promoção dos arranjos produtivos locais. 
Noronha e Turchi (2005) exploram a im-
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portância do ambiente institucional nos 
quais os arranjos produtivos locais estão 
inseridos. Eles argumentam que padrões 
formais e informais de contrato, bem 
como a passagem de um tipo para outro, 
pode defi nir o sucesso ou o fracasso de um 
APL. Amaral Filho (2011) procura associar 
os sistemas e arranjos produtivos locais 
ao desenvolvimento local e regional, bem 
como a inserção de políticas públicas para 
o crescimento. Adotando uma perspectiva 
evolucionista, o autor supracitado argu-
menta que, adotando conceitos desenvol-
vidos pelos institucionalistas, esse tipo de 
estratégia de desenvolvimento pode fi car 
mais robusto, isto do ponto de vista da 
governança dos agentes do sistema. 

Britto e Stallivieri (2010) discutem 
construção de competências na produção 
de software no Brasil, a partir do conceito 
de arranjos produtivos locais e fazendo 
uso de procedimentos de estatística mul-
tivariada para identifi car as aglomerações 
industriais. Eles apontaram que existe 
uma grande heterogeneidade na constru-
ção de competências no setor e sugerem 
um melhor gerenciamento da estrutura 
de governança local.

No Brasil, os APLs estão presentes 
nas mais diversas tipologias produtivas. 
Boulegart (2006) destaca a capacidade de 
inovação do APL da fécula da mandioca 
no sudeste do Mato Grosso do Sul que 
movimenta a economia do agronegócio 
do Vale do Ivinhema. Apesar de empresas 
vindas de outros lugares, os agricultores 
locais garantem a identidade do APL e 
este é responsável por quase 90% da mão 
de obra empregada nas unidades produ-
tivas agrícolas.

No setor da saúde, tem-se o arranjo 
produtivo de Equipamentos Médicos, 
Hospitalares e Odontológicos, APL EMHO 
de Ribeirão Preto, SP, em funcionamento 
desde 2008, em um projeto de Ciência e 
Tecnologia da Fundação Instituto Polo 
Avançado de Saúde (FIPASE). Esse APL 
desenvolve projetos para promover ino-
vação constante e de alta tecnologia entre 

as empresas, com o objetivo de tornar a 
cidade e região polo de referência no setor 
de saúde no Brasil (FIPASE, s/d).

Outro APL na área de saúde está 
localizado em Recife, PE, conhecido como 
Polo Médico do Recife. A época em que 
surgiu refl etiu um ponto de infl exão na 
concepção de serviços médicos de saúde 
no Brasil: transitava-se da medicina ge-
neralizada e de ‘família’ para uma medi-
cina altamente mercantil e especializada, 
razão pela qual esse arranjo forjou-se e 
consolidou-se por médicos junto com 
clínicas, laboratórios e hospitais privados 
(BNDES, 2004). 

No Rio Grande do Sul, a política 
de apoio aos APLs faz parte da Política 
Industrial do estado dentro do eixo que 
promove a política da economia da coo-
peração (SPDI, 2013). Normativamente, 
essa política está respaldada pelo Decreto 
n. 48.936 que regulamenta a Lei n. 13.839, 
que institui o Programa de Fortalecimento 
das Cadeias e Arranjos Produtivos Locais.

Entre os APLs existentes no ter-
ritório gaúcho, os casos do setor de 
Vitivinicultura, de máquinas e imple-
mentos agrícolas, metal mecânico e o APL 
do setor moveleiro são destacados como 
os mais exitosos (TATSCH; PASSOS, 
2008) e são analisados pela literatura. 
Kirschbaum et al. (2007) estudaram as 
origens e a evolução do arranjo produtivo 
da Vitivinicultura. Segundo a autora, o 
APL do vinho refl etindo os hábitos dos 
seus imigrantes, se fortaleceu ao longo 
do século XX, constituindo vinícolas 
cooperativas que desenharam inovações 
que garantiram qualidade ao produto que 
conquistou mercados no país e fora dele.

Outro exemplo da diversidade de 
tipologias produtivas que podem ser en-
contradas em um APL é o arranjo produ-
tivo de máquina e implementos agrícolas 
localizado no noroeste do Rio Grande do 
Sul. Tatsch e Passos (2008) elaboraram 
um detalhado estudo sobre esse arranjo, 
destacando as instituições envolvidas e 
como elas são importantes para o fomento 
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de inovações para soluções para as de-
mandas da fronteira agrícola.

Lançando mão de um questionário 
para avaliar a relevância de um APL, 
Dias (2011) aplicou-os aos dirigentes de 
uma das principais políticas públicas 
com vistas ao desenvolvimento terri-
torial brasileiro: a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR) do 
Ministério da Integração Nacional (MI). 
Nessa pesquisa, ele concluiu que os 
arranjos produtivos locais infl uenciam 
positivamente o alcance dos objetivos 
empresariais e se constituem em uma 
forte ferramenta de suporte, tendo uma 
importância de destaque entre os fatores 
que impulsionam o desenvolvimento. 

De forma geral, as metodologias 
utilizadas para avaliar o desenvolvimento 
desses arranjos produtivos locais estão 
baseadas no levantamento de informações 
por meio da aplicação de um questionário 
aos participantes do arranjo, procurando 
captar sua percepção acerca da relevância 
socioeconômica deste para a região onde 
está inserido, como fazem Dias (2011) e 
Costa, Andrade e Silva (2006), por exem-
plo. Uma abordagem complementar 
é utilizar a perspectiva histórica (vide 
KIRSCHBAUM et al., 2007) destacando 
a importância de determinada atividade 
para o local. Embora sejam abordagens 
que contribuam para a descrição do pro-
cesso de implementação e desenvolvimen-
to dos APLs, fi ca registrada a carência de 
uma abordagem quantitativa que comple-
mente essa análise ou elucide alguma ca-
racterística não observada anteriormente.

A estratégia de pesquisa apresenta-
da a seguir busca suprir esse gargalo para 
os APLs identifi cados no Rio Grande do 
Sul (ZANIN; COSTA; FEIX, 2013), pro-
curando observar se a renda per capita 
média dos municípios nos quais existem 
pelo menos um APL apoiado apresentou 
crescimento para os anos observados o 
qual os difere do desempenho observado 
pelos demais municípios que não pos-
suem APL. 

3 ESTRATÉGIA EMPÍRICA E DADOS

Para responder à pergunta central 
deste artigo, será aplicado o método de 
dados em painel com estimação de efeitos 
fi xos. A proposta é buscar estimar o efeito 
da política pública de apoio aos arranjos 
produtivos locais sobre o PIB per capita 
nos municípios do Rio Grande do Sul com 
APLs identifi cados. 

Atualmente no estado gaúcho exis-
tem 170 aglomerações industriais. Muitas 
aglomerações poderiam ser agrupadas 
em uma única, pois se estendem territo-
rialmente a municípios contíguos. Essas 
aglomerações abrigam 11.952 estabeleci-
mentos empresariais e empregam 341.370 
pessoas (ZANIN; COSTA; FEIX, 2013).

No entanto, conforme BNDES (2004), 
base de dados neste trabalho, são identifi -
cados 41 APLs, dos quais 33 são apoiados 
e separados por tipologia. Destes, apenas 
uma pequena parte está documentada 
como um APL ativo com defi nição clara 
e precisa da data de início de formação do 
APL e com apoio de governança estabele-
cida a partir do incentivo fornecido pela 
lei estadual de apoio aos APLs. 

A partir desse levantamento de in-
formações, construiu-se a seguinte estra-
tégia de estimação. No primeiro modelo, 
é estimado o efeito dos 33 APLs apoiados 
que possuem registro para o ano de 2010 
sobre a renda nos municípios. Para o 
primeiro modelo, foi feita a suposição de 
que eles já existiam no ano de 2000. Em 
seguida, como não existe a informação 
precisa sobre a data de criação e início 
do apoio sobre a totalidade dos 33 APLs 
avaliados no primeiro modelo, foram se-
lecionados apenas os APLs cuja existência 
a literatura registra no ano de 2000. Dos 
33 APLs, quatro se enquadram nesse re-
quisito. Os quatro APLs (metalmecânico, 
vitivinicultura, moveleiro e máquinas e 
implementos agrícolas) são os APLs mais 
tradicionais e consolidados sendo, poten-
cialmente, os mais aptos a captar o efeito 
da política de incentivo do governo.
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Para buscar variação no tempo, são 
considerados dois períodos de tempo 
prévios à existência da política de apoio: 
1980 e 1996. As observações referentes aos 
dois anos são consideradas observações 
pré-tratamento. A partir do ano de 2000, 
os APLs passam a receber o apoio do go-
verno estadual e federal e passam a ser 
considerados tratados. Assim a estrutura 
dos dados utilizados neste artigo é de um 
painel de dados no qual os indivíduos 
(no caso municípios) são acompanha-
dos nos anos de 1980, 1996, 2000, 2007 e 
2010. A defi nição desses anos se deu pela 
disponibilidade de informações de PIB e 
população municipal.

O problema mais frequente quan-
do da utilização de dados em painel é 
a presença de heterogeneidade não ob-
servada. A hipótese aqui é que podem 
existir fatores que determinam a variável 
dependente, mas, por não serem obser-
váveis ou mensuráveis, não estão sendo 
considerados na equação dentro do vetor 
de variáveis explicativas.

Este modelo por ser representado 
por:

Em que ci representa a heterogenei-
dade não observada em cada unidade de 
observação (no caso, municípios) que são 
constantes ao longo do tempo.

Segundo Wooldridge (2006), se ci for 
correlacionado com qualquer variável no 
vetor de xit, então, ao aplicar-se o método 
de MQO, as estimativas serão não apenas 
enviesadas como também inconsistentes. 
Nesse caso, para estimar a equação de 
forma consistente, é adotado o método de 
dados de painel com efeitos fi xos. 

Contudo o que se está desejando é 
avaliar o efeito da política do governo em 
apoiar um APL sobre a renda per capita 
do município. Para analisar o efeito dessa 
política, foi utilizada a metodologia de di-
ferenças-em-diferenças (WOOLDRIDGE, 
2006). O que se faz aqui é dividir a amostra 
de municípios em dois grupos: o grupo 
dos municípios que não possuem APLs 
apoiados (chamado de grupo de controle) 
e o grupo dos municípios que possuem 
APL apoiado (chamado de grupo de trata-
mento). Para ambos os grupos, precisou-
-se da informação de renda per capita 
antes e depois do início da existência de 
um APL apoiado. Se os grupos forem 
iguais em tudo o mais e apenas diferentes 
pelo fato de um grupo ter recebido o apoio 
de um APL, então, se houver diferença 
na taxa de crescimento, esse efeito é cau-
sado pela política de apoio ao APL. Caso 
contrário, ambos os grupos seguem com a 
mesma trajetória de crescimento da renda 
per capita. O quadro 1 esquematiza esse 
procedimento.

Antes Depois Diferenças
Controle A B A-B

Tratamento C D C-D
Diferenças A-C B-D (C-D)-(A-B)

Quadro 1 - Representação do procedimento de Diferença-em-Diferença 
Fonte: Elaborado pelos autores

Como o fato de um município ter ou 
não ter um APL apoiado em sua região 
geográfi ca não é um evento aleatório, o 
modelo de efeito fi xo captura as caracte-
rísticas não observáveis dos municípios 
que podem explicar o fato do município 
ter ou não um APL apoiado (questões de 
capital social, estrutura política, organi-

zação produtiva já existente etc.) que são 
fi xas no tempo.

Os dados sobre cada município refe-
rente ao PIB e à população foram obtidos 
junto ao Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE). O mapeamento dos 
APLs no estado foi obtido junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
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e Social (BNDES), através do Projeto 
Análise do Mapeamento e das Políticas 
para Arranjos Produtivos Locais no Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste do Brasil (BNDES, 
2004): Os Arranjos Produtivos Locais 

no Rio Grande do Sul - Mapeamento, 
Metodologia de Identifi cação e Critérios 
de Seleção para Políticas de Apoio. A ta-
bela 1 exibe as estatísticas descritivas das 
variáveis utilizadas.

Tabela 1 - Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas

Ano Variável Obs Mean Std. Dev. Min Max
1980 Pibpc 232 5,646086 2,742307 1,978729 20,59049

Apl 497 0 0 0 0
1996 Pibpc 427 5,437333 4,595591 1,819028 66,37299

Apl 497 0 0 0 0
2000 pibpc 467 6,11375 5,631491 2,309942 113,8255

Apl 497 0,7605634 0,4271696 0 1
2007 pibpc 496 8,066066 5,718456 2,5532 110,028

Apl 497 0,7605634 0,4271696 0 1
2010 pibpc 496 8,766298 5,579958 3,13249 99,95057

Apl 497 0,7605634 0,4271696 0 1
Em que:
Pibpc = variável para o valor do PIB per capita a preços constantes de 2000
Apl = variável dummy que identifi ca se o município possui APL apoiado 

O apoio aos APLs como política 
pública tem seu marco institucional legal 
com a inclusão do tema na lei do plano 
plurianual a partir do ano 2000. Desde en-
tão, os órgãos de fomentos, associações de 
classe, governos nas três esferas passaram 
a incluir o tema APL nas suas agendas de 
desenvolvimento. 

O modelo a ser estimado é o  seguinte:

 
Em que:

 = logaritmo do PIB per capita

 = efeito fi xo dos municípios

 = tendência

 = variável dummy para identi-
fi car quando existe política de apoio.
d= 0, quando não há APL apoiado
d= 1, quando há APL apoiado

 = termo estocástico de erro

Inicialmente foi estimado um mo-
delo de Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO) para captar o efeito sobre a renda 
per capita quando há APL apoiado. Em 
um segundo momento, buscou-se o efeito 
fi xo ao longo do tempo para os municípios 
com APL apoiado. Nessa etapa, usou-se 
o modelo de diferença-em-diferença. O 
período de análise compreende os anos 
de 1980, 1996, 2000, 2007, 2010.

4 RESULTADOS

Os resultados obtidos pelo modelo 
de MQO e de Diferença-em-Diferença são 
apresentados na tabela 2. Nessa tabela 
são apresentados os resultados obtidos 
na regressão considerando os 33 APLs 
apoiados como existentes desde o ano 
de 2000. Como dito anteriormente, o es-
timador por MQO possui um forte viés. 
O estimador por MQO identifica uma 
correlação entre o aumento na renda per 
capita do município e o fato do município 
ter um APL apoiado. No entanto sabe-se 
que essa correlação não é sinônimo de 
causalidade. 
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O sinal positivo e signifi cativo ob-
tido no modelo por MQO pode ser um 
indicativo de que o estimador está supe-
restimando o efeito do APL, que pode ser 
explicado pelo efeito das variáveis não ob-

serváveis, tais como: diferenças no padrão 
tecnológico, na forma de lidar com a terra, 
nas habilidades administrativas e políticas 
que estão presentes de forma heterogênea 
entre os municípios, resultando nesse viés.

Tabela 2 - Comparativo da estimativa MQO e Diferença-em-Diferença (Dif-Dif)
MQO Dif-Dif

APL 0,122*** -0,027
(0,022) (0,032)

ano= 1996 -0,072** -0,035
(0,035) (0,024)

ano= 2000 -0,027 0,133***
(0,036) (0,033)

ano= 2007 0,263*** 0,412***
(0,037) (0,035)

ano= 2010 0,352*** 0,501***
(0,037) (0,034)

_cons 1,635*** 1,601***
(0,028) (0,021)

R2 0,211 0,543

Número de observações 2.118 2.118
nota: *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1
Entre parênteses erro-padrão

Ao aplicar-se o método de correção 
de viés por meio da busca do efeito causal 
da presença de um APL na renda do mu-
nicípio, o efeito apresentado no modelo de 
MQO desaparece. O sinal do estimador é 
negativo, porém sem signifi cância esta-
tística. Tal resultado sugere que a política 
de apoio aos APLs não surtiu efeito sobre 
o crescimento da renda per capita dos 
municípios gaúchos.

Porém, como se pode estar correndo 
um erro ao indicar que todos os 33 APLs 
já recebiam apoio no ano de 2000, em 
um segundo modelo aplica-se o mesmo 
modelo econométrico de Diferença-em-
Diferença para uma sub-amostra dos 
APLs. Agora, foram utilizados apenas os 

APLs que se sabe que já existiam em 2000 
e que recebem o apoio de forma contínua 
desde o seu início. Esses APLs são os 
que a literatura descreve como os mais 
consolidados, estruturados e com apoio 
contínuo do governo. Portanto, se o efeito 
da política pública em apoiar um APL 
surte efeitos mais de longo prazo, então 
tais APLs devem registrar a causalidade 
da política pública sobre a suas dinâmicas 
econômicas. Para essa sub-amostra foram 
considerados os seguintes APLs: APL 
metalmecânico, APL vitivinicultura, APL 
de máquinas e implementos agrícolas e 
APL moveleiro. A tabela 3 apresenta os 
resultados obtidos.
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Os APLs vitivinicultura, metalmecâ-
nico e moveleiro não apresentam impacto 
no PIB per capita dos municípios onde 
eles estão presentes, suas estatísticas são 
não significativas. No entanto, o APL 
de Máquinas e Implementos Agrícolas 
apresentou um efeito de que a presença 
do APL apoiado aumentou a renda per 
capita em 0.10 pontos percentuais do que 
a média obtida pelos municípios que não 
tinham APL apoiado.

 O Ins t i tuto  Paranaense  de 
Desenvolvimento Econômico e Social et 
al. (IPARDES et al., 2006) analisam o APL 
de máquinas e implementos agrícolas no 
Estado do Paraná e concluíram ser esta 
aglomeração relativamente intensiva em 
tecnologia e produtos de maior valor agre-
gado, porém oportunizando a ampliação 
para a geração de renda e do emprego de 
maior qualifi cação, sendo um vetor de 
diversifi cação da base produtiva local. 
Esse fator explica parte dessa signifi cância 
estatística para a realidade gaúcha ora 
pesquisada.

Vian et al. (2013), por sua vez, pre-
encheram uma lacuna de estudos para o 
setor caracterizando-o de forma a melhor 
compreender sua estrutura, estratégias e 
desempenho. De maneira geral, esse seg-
mento é concentrado em escala mundial 
e dinamizado por inovações tecnológicas. 

Porém, como destaca o trabalho de 
Vian et al. (2013), a relação com o cliente se 
dá pela fi delização à marca, pela presença 
de uma rede de representantes das marcas 
próximo a eles e a estratégias agressivas 
de vendas. Então, pode-se supor que as 

variáveis não observadas que motivaram 
o resultado positivo do APL máquinas e 
implementos agrícolas estão mais asso-
ciadas às características da indústria do 
setor do que aos incentivos do governo 
aos arranjos produtivos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas últimas décadas, tem crescido 
o debate político sobre o apoio a arranjos 
produtivos locais como instrumento de 
política pública de promoção ao desen-
volvimento regional. Apesar do avanço 
político desse instrumento, pouco ainda 
se tem de avaliação de seu impacto sobre 
o desempenho econômico. Este artigo 
objetivou contribuir para essa literatura 
oferecendo uma tentativa de avaliação do 
efeito causal do apoio aos APLs na renda 
per capita municipal. 

Os resultados obtidos não permitem 
afi rmar que os incentivos públicos têm 
impacto positivo sobre o PIB per capita 
dos municípios que têm APL. Apenas o 
caso do APL de máquinas e implementos 
agrícolas apresentou impacto positivo. É 
possível que características muito próprias 
desse setor expliquem o efeito. Com efei-
to, esse APL trabalha com uma gama de 
produtos de amplitude mercadológica, 
que tem sido comercializada no mercado 
nacional, regional, local e também no mer-
cado externo. Destarte, há forte junção a 
montante e a jusante nesse APL (principais 
insumos e matérias-primas utilizados: aço, 
alumínio, ferro, pneu, mangueiras, tinta, 
rolamento, plástico, cimento, areia, pedra 

Tabela 3 - Resultados das estimações separadas por tipologia de APL
Tipo Apl Coef Robust

Std. Dev t p> (t) { 95% conf. Interval}
Metalmecânico .0058068 .0580943 0.10 0.920 -.108335; .1199485

_const 1.601304 .0211972 75.54 0.000 1.559656; 1.642952
Vitivinicultura -.0275179 .0555375 -0,50 0.620 -.1366361; .0816004

_const 1.601131 0.211912 75.56 0.000 1.559495; 1.642767
Moveleiro -0.454579 .0351501 -1.29 0.197 -.1145197; .0236039

_const 1.60102 .0211773 75.60 0.000 .1.559412; 1.642629
Maq. e Implem. Agrícola 0.1017549 0.0382851 2.66 0.008 0.265335; .1769763

_Const 1.603321 0.021151 75.80 0.000 1.561764 1.644878
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e telhas; principais serviços demandados: 
transporte, solda, comercialização etc.). 
Ademais, trata-se de um segmento que 
mobiliza governos e instituições com 
ações concretas e necessárias para o seu 
desenvolvimento, visto tratar especifi ca-
mente de um segmento estratégico para 
a economia brasileira, o agronegócio, 
com responsabilidade nas questões da 
segurança alimentar e, também, agroe-
nergética, sendo responsável por 37% dos 
empregos e 22,15% do PIB em 2012.

Para melhor avaliar a política públi-
ca de incentivo aos APLs, este artigo abor-
dou o seu impacto em termos municipais. 
É possível que o impacto da política de 
apoio aos APLs esteja não no nível muni-
cipal, mas no nível da fi rma. Tal fato pode 
ser um limitante do presente trabalho, 
por isto se postula que novos trabalhos 
possam avaliar o impacto sobre a renda e 
emprego utilizando microdados setoriais, 
contribuindo para a presente discussão e 
debate. Da mesma forma, sabe-se que o 
efeito da política de apoio aos APLs pode 
não estar restrito à renda. Aspectos rela-
cionados com o aprendizado, dinâmica 
competitiva, também são relevantes no 
apoio aos APLs. No entanto, para este 
trabalho, dispomos apenas da variável 
relacionada com a renda. Novos trabalhos 
podem ampliar a análise de avaliação da 
política pública para outros aspectos que 
vão além da renda.
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